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ASSUNTO 
Como agir quando o proprietário resolver dar andamento à atividade de 

execução sem a participação do responsável técnico. 

 

COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA – CED-CAU/RS 

 

Sou responsável pela execução, mas o proprietário resolveu dar prosseguimento 

sem a minha participação, o que devo fazer? 

 

Resposta objetiva: 

 

Nos casos em que o profissional de Arquitetura e Urbanismo se responsabilizou pela 

atividade de execução, caso não seja ele quem dará andamento a essa atividade, deverá adotar as 

seguintes condutas: 

● encerrar ou alterar a relação contratual; 

● proceder à baixa de seu RRT, em conformidade com os artigos 26 e seguintes, da 

Resolução CAU/BR nº 091/2014, definindo os limites de sua responsabilidade; 

● formalizar ao proprietário a impossibilidade de dar seguimento a qualquer atividade 

técnica sem contar com responsável técnico; e 

● denunciar a atividade irregular ao conselheiro fiscalizatório, se for o caso. 

Ao descumprir os referidos deveres, o profissional de Arquitetura e Urbanismo pode 

ser enquadrado por infração ao art. 18, inciso IX, da Lei nº 12.378/2010, vinculado às normas que 

disciplinam a emissão dos RRTs, e às regras nº 1.2.2, nº 1.2.3, nº 3.2.9, nº 3.2.14 e nº 4.2.6, do 

Código de Ética e Disciplina, aprovado pela Resolução CAU/BR nº 052/2013. 

 

Fundamentação da resposta: 

 

Antes de adentrar no ponto central da questão, faz-se importante ressaltar que “serão 

consideradas privativas de profissional especializado as áreas de atuação nas quais a ausência 

de formação superior exponha o usuário do serviço a qualquer risco ou danos materiais à 

segurança, à saúde ou ao meio ambiente”, conforme o disposto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 

12.378/2010. 

Nesse sentido, levando em consideração os riscos que circundam as atividades 

profissionais de arquitetura e urbanismo, a referida Lei criou o Registro de Responsabilidade 

Técnica, que se caracteriza como o instrumento apto a dar conhecimento à sociedade sobre os 

responsáveis por determinadas atividades, conforme regramentos que seguem: 
“Art. 45. Toda realização de trabalho de competência privativa ou de atuação 

compartilhadas com outras profissões regulamentadas será objeto de Registro de 

Responsabilidade Técnica - RRT.  

§ 1º Ato do CAU/BR detalhará as hipóteses de obrigatoriedade da RRT.  

§ 2º O arquiteto e urbanista poderá realizar RRT, mesmo fora das hipóteses de 

obrigatoriedade, como meio de comprovação da autoria e registro de acervo.  

Art. 46. O RRT define os responsáveis técnicos pelo empreendimento de arquitetura e 

urbanismo, a partir da definição da autoria e da coautoria dos serviços.  

Art. 47. O RRT será efetuado pelo profissional ou pela pessoa jurídica responsável, por 

intermédio de seu profissional habilitado legalmente no CAU.  

Art. 48. Não será efetuado RRT sem o prévio recolhimento da Taxa de RRT pela pessoa 

física do profissional ou pela pessoa jurídica responsável.” 
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Atendendo ao comando estipulado no § 1º, do art. 45, acima transcrito, o CAU/BR 

elaborou, dentre outras, a Resolução CAU/BR nº 091/2014, que “dispõe sobre o Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) referente a projetos, obras e demais serviços técnicos no âmbito 

da Arquitetura e Urbanismo e dá outras providências”, definindo: 
“Art. 1° A elaboração de projetos, a execução de obras e a realização de quaisquer 

outros serviços técnicos no âmbito da Arquitetura e Urbanismo, que envolvam 

competência privativa de arquitetos e urbanistas ou atuação compartilhada destes com 

outras profissões regulamentadas, ficam sujeitas ao Registro de Responsabilidade 

Técnica (RRT) nos termos desta Resolução, em conformidade com a Lei n° 12.378, de 

31 de dezembro de 2010. 

Art. 2º O RRT deverá ser efetuado conforme as seguintes condições de tempestividade: 

(Redação dada pela Resolução CAU/BR n° 184, de 22 de novembro de 2019) 

I – quando se tratar de atividade técnica do Item 2 (Grupo “Execução”) do art. 3° da 

Resolução CAU/BR n° 21, de 2012, o RRT deverá ser efetuado antes do início da 

atividade; (Redação dada pela Resolução CAU/BR n° 184, de 22 de novembro de 2019) 

II – quando se tratar de atividades dos Itens 1 e 4 (Grupos: “Projeto” e “Meio Ambiente 

e Planejamento Regional e Urbano”) e das atividades 3.1, 7.8.12 e 7.8.13 (Coordenação 

e Compatibilização de Projetos, Projeto de Sistema de Segurança e Projeto de Proteção 

Contra Incêndios) do art. 3° da Resolução CAU/BR n° 21, de 2012, o RRT deverá ser 

efetuado até o término da atividade ou: (Incluído pela Resolução CAU/BR n° 184, de 22 

de novembro de 2019) 

a) até entrega final dos documentos técnicos, objeto do contrato, ao contratante; 

(Incluído pela Resolução CAU/BR n° 184, de 22 de novembro de 2019) 

b) antes de dar entrada e/ou protocolar em pessoa jurídica, pública ou privada, 

responsável pela análise e aprovação do projeto e/ou documento técnico, objeto do 

contrato; ou (Incluído pela Resolução CAU/BR n° 184, de 22 de novembro de 2019) 

c) antes da publicação ou divulgação dos documentos técnicos, objeto do contrato, em 

elementos de comunicação dirigido ao cliente e ao público em geral; (Incluído pela 

Resolução CAU/BR n° 184, de 22 de novembro de 2019) 

III – para as demais atividades técnicas, o RRT deverá ser efetuado em até 30 (trinta) 

dias contados da data de início da atividade e desde que seja antes da data de término 

da atividade. (Incluído pela Resolução CAU/BR n° 184, de 22 de novembro de 2019) 

(...) 

Art. 3° O RRT identifica, para todos os efeitos legais, o responsável pela realização de 

atividade técnica no âmbito da Arquitetura e Urbanismo. 

(...) 

Art. 26. Concluída a atividade técnica de Arquitetura e Urbanismo objeto de RRT, a 

baixa do registro é: 

I – facultativa, quando se tratar de atividade técnica de criação e elaboração intelectual, 

conforme as listadas nos itens 1 e 3 a 7 do art. 3° da Resolução CAU/BR n° 21, de 2012; 

II – obrigatória, quando se tratar de atividade técnica de materialização, conforme as 

listadas no item 2 do art. 3° da Resolução CAU/BR n° 21, de2012; 

Art. 27. A baixa de RRT significa que, nesse ato, se encerra a participação do arquiteto 

e urbanista na atividade técnica por ele registrada. 

Parágrafo único. A conclusão da atividade técnica realizada não exime o arquiteto e 

urbanista e, se for o caso, a pessoa jurídica de Arquitetura e Urbanismo, das 

responsabilidades administrativa, civil ou criminal àquela relacionadas. 

(...) 

Art. 29. Não será permitida a baixa parcial de RRT. 

§ 1° Caso o arquiteto e urbanista necessite baixar RRT constituído por atividade técnica 

não concluída, ele deverá registrar junto ao CAU/UF um RRT Retificador constituído 

apenas da parte que já foi concluída e do período em que foi realizada e, conforme o 

caso, adotar as providências previstas nos §§ 3° e 4° seguintes. 

§ 2° Caso o arquiteto e urbanista necessite baixar RRT constituído por atividade técnica 

concluída e por atividade técnica não concluída, ele deverá registrar junto ao CAU/UF 
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um RRT Retificador constituído apenas da atividade técnica já concluída e do período 

em que foi realizada e, conforme o caso, adotar as providências previstas nos §§ 3° e 

4° seguintes. 

§ 3° Depois de efetuado o RRT Retificador de que tratam os §§ 1° e 2° o arquiteto e 

urbanista poderá proceder à baixa de que necessita. 

§ 4° Caso a atividade técnica não concluída de que tratam os §§ 1° e 2° venha a ter 

continuidade após a efetivação do RRT Retificador, deverá ser efetuado um novo RRT 

Inicial referente ao que resta concluir. 

Art. 30. Além da baixa de RRT motivada por conclusão da atividade técnica que o 

constitui, o RRT deverá ser baixado: 

I – por interrupção da atividade técnica, se ocorrer uma das seguintes situações: 

a) rescisão contratual; 

b) retirada do arquiteto e urbanista da condição de responsável técnico; 

c) paralisação da atividade técnica; 

II – se o arquiteto e urbanista deixar de integrar o quadro técnico da pessoa jurídica 

contratada. 

Parágrafo único. A baixa de RRT de que tratam os incisos deste artigo deverá ser 

efetuada pelo arquiteto e urbanista responsável utilizando-se de formulário específico 

disponível no SICCAU, no qual deverá ser informado o motivo da baixa, o que se 

encontra concluído e o que ainda resta concluir. 

(...)” 

Resta claro, portanto, que a atividade de execução deve ser desempenhada sob os 

cuidados de responsável técnico, mediante a emissão do respectivo RRT. Para melhor explicar a 

questão, faz-se importante entender que o Código de Ética e Disciplina, aprovado pela Resolução 

CAU/BR nº 052/2013, estabeleceu princípios, regras e recomendações que regulamentam o modo 

de agir dos profissionais arquitetos e urbanistas, conforme segue: 
1.2.2. O arquiteto e urbanista deve exercer, manter e defender a autonomia própria da 

profissão liberal, orientando suas decisões profissionais pela prevalência das suas 

considerações artísticas, técnicas e científicas sobre quaisquer outras. 

1.2.3. O arquiteto e urbanista deve defender sua opinião, em qualquer campo da atuação 

profissional, fundamentando-a na observância do princípio da melhor qualidade, e 

rejeitando injunções, coerções, imposições, exigências ou pressões contrárias às suas 

convicções profissionais que possam comprometer os valores técnicos, éticos e a 

qualidade estética do seu trabalho. 

3.2.9. O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de assumir a autoria de 

trabalho que não tenha realizado, bem como de representar ou ser representado por 

outrem de modo falso ou enganoso. 

3.2.14. O arquiteto e urbanista deve assumir a responsabilidade pela orientação 

transmitida a seus contratantes. 

4.2.6. O arquiteto e urbanista deve denunciar fato de seu conhecimento que transgrida a 

ética profissional e as obrigações deste Código. 

A Lei nº 12.378/2010, em seu artigo 18, inciso IX, estabeleceu que: 
Art. 18. Constituem infrações disciplinares, além de outras definidas pelo Código de 

Ética e Disciplina: 

IX - deixar de observar as normas legais e técnicas pertinentes na execução de atividades 

de arquitetura e urbanismo; 

Diante desse contexto, nos casos em que o profissional se responsabilizou pela 

atividade de execução, ainda que seja em razão de que algumas prefeituras exigem a apresentação 

dos RRTs de projeto e execução para análise do projeto submetido à aprovação – 

independentemente de quem efetivamente será o real responsável pela execução –, caso não seja 

ele quem dará andamento às atividades executórias, deverá adotar as seguintes condutas: encerrar 

a relação contratual; proceder à baixa de seu RRT, em conformidade com os artigos 26 e seguintes, 

da referida Resolução, definindo os limites de sua responsabilidade; e formalizar ao proprietário a 
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impossibilidade de dar seguimento a qualquer atividade técnica sem contar com o respectivo 

responsável. 

A primeira obrigação está relacionada ao dever de encerrar a prestação dos serviços 

nos casos em que o contratante adote postura contrária ao correto desenvolvimento dos serviços 

técnicos, tendo em vista que “o arquiteto e urbanista não deve aceitar injunções (obedecer a 

ordens), coerções (intimidações, repressões), imposições (determinações), exigências 

(reivindicações, requisições) ou pressões (coações, constrangimentos) que contrariem os seus 

deveres e convicções profissionais”. 

Nesse sentido, observam-se os ensinamentos emanados por João Honório Mello 

Filho1: 
“1.2.3. O arquiteto e urbanista deve defender sua opinião, em qualquer campo da 

atuação profissional, fundamentando-a na observância do princípio da melhor 

qualidade, e rejeitando injunções, coerções, imposições, exigências ou pressões 

contrárias às suas convicções profissionais que possam comprometer os valores técnicos, 

éticos e a qualidade estética do seu trabalho. 

O arquiteto e urbanista – por suas convicções éticas e morais –, ao prestar seus 

serviços, deve investir esforços sistemáticos, acima de qualquer outra consideração, 

para a obtenção da excelência dos meios e dos resultados. Assim é, para a obtenção – 

em cada caso – da qualidade superior dos meios (subjetivos) que emprega e dos 

resultados (objetivos) a que se propõe alcançar. 

Por isso, tendo sido habilitado em curso universitário superior, de longa duração, 

está implicitamente investido na autonomia necessária e absolutamente indispensável 

ao pleno exercício de uma profissão liberal (intelectual), independentemente do tipo de 

contrato acordado com seu cliente. 

Por tudo isso, para além dos termos de qualquer contrato, uma respeitosa relação 

de confiança e lealdade entre o profissional e o cliente se faz possível. 

Trata-se de reconhecer que o profissional, em razão das características 

administrativas e civis próprias de seus compromissos éticos e morais, deve defender, 

proteger e zelar pelos legítimos interesses de seus clientes. Eis que estes últimos, por 

definição – na relação contratual específica –, são considerados hipossuficientes ou 

vulneráveis, uma vez que os seus conhecimentos, nos domínios da profissão, são escassos 

ou inexistentes. 

Portanto, em função dessas responsabilidades, o arquiteto e urbanista não deve 

aceitar injunções (obedecer a ordens), coerções (intimidações, repressões), imposições 

(determinações), exigências (reivindicações, requisições) ou pressões (coações, 

constrangimentos) que contrariem os seus deveres e convicções profissionais. Tais 

responsabilidades derivam da formação e habilitação de alto nível, como é reconhecida 

pelo CAU.” 

Além disso, torna-se relevante transcrever os seguintes ensinamentos de Mello Filho2: 
“3.2.14. O arquiteto e urbanista deve assumir a responsabilidade pela orientação 

transmitida a seus contratantes. 

Orientar sobre as questões normalmente abrangidas pelas especificações e 

procedimentos necessários ao correto desenvolvimento de qualquer empreendimento de 

Arquitetura e Urbanismo é obrigação do profissional. 

São as oportunidades, expectativas ou riscos a identificar, de forma que o 

cliente, ou futuro cliente – nas condições do contrato – esteja consciente dos problemas 

possíveis, e apto à tomada das decisões indispensáveis à consecução de seu objetivo. 

A conduta reta e sincera – para além das artes, ciências e técnicas do domínio da 

profissão de arquiteto e urbanista – é indispensável à sustentação da reputação do 

 
1 MELLO FILHO, João Honório. Ética em Arquitetura e Urbanismo: Comentários ao Código de Ética e Disciplina 

do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil / João Honório de Mello Filho. – Brasília: Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo do Brasil, 2018. Páginas 135/136. 
2 Idem. Páginas 187/188. 
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profissional liberal (intelectual), assim como do conjunto das obras de Arquitetura e 

Urbanismo como objeto cultural de interesse público. 

Inerente aos princípios do Código é a obrigação de o arquiteto e urbanista 

aconselhar, orientar, e mesmo assegurar que o eventual cliente não se aventure em 

propósitos possivelmente prejudiciais a seus legítimos interesses. Em todos os casos, o 

profissional deve advertir – de modo claro e inequívoco – sobre os eventuais riscos ou 

consequências que poderão resultar de uma pretensão equivocada. 

Assim, uma vez que constate uma vontade de ação ilógica, absurda ou fora da 

realidade, moralidade, legalidade ou, ainda, a existência de disparate entre os meios 

materiais e humanos disponíveis e o resultado – objeto do desejo –, o profissional deve 

argumentar de modo a conduzir o eventual cliente à melhor solução possível. 

Por conseguinte, se essa iniciativa não persuadir ou dissuadir o eventual cliente 

a aceitar melhor ideia ou, ainda, admitir um fato que ainda não considera, mediante 

argumentos bem fundados, ao arquiteto e urbanista restará não dar prosseguimento 

aos serviços previstos no compromisso contratual.” 

A segunda obrigação está relacionada à função primordial do RRT, que se caracteriza 

como o instrumento apto a dar conhecimento à sociedade sobre os responsáveis por determinadas 

atividades; sendo que, nesse caso, passar-se-ia a informação de que havia um responsável técnico, 

cuja responsabilidade se limita ao que foi definido no registro, bem como que a atividade executiva 

estaria irregular, se não estiver paralisada, quando não houver novo responsável técnico. 

Esse ponto merece certo destaque, pois a regra nº 3.2.9, do já mencionado Código de 

Ética e Disciplina, estabelece que “o arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de assumir 

a autoria de trabalho que não tenha realizado, bem como de representar ou ser representado por 

outrem de modo falso ou enganoso”. Da análise da citada regra, extrai-se que o profissional não 

poderia registrar (ou manter registrada) em seu nome atividade de cujo desenvolvimento não 

participa. 

Nesse sentido, Mello Filho3 ensina: 
“3.2.9. O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de assumir a autoria 

de trabalho que não tenha realizado, bem como de representar ou ser representado por 

outrem de modo falso ou enganoso. 

É vedado ao arquiteto e urbanista o chamado acobertamento (encobertamento) 

de obra alheia, mediante responsabilização enganosa perante o poder público ou o 

eventual cliente. Essa conduta, que ao dissimular ou ocultar o verdadeiro autor para 

assumir uma falsa autoria, é contrafação que fere o bom senso, suscita indignação 

moral e é repugnante, já que desleal e desonesta. Ainda mais, mancha a indispensável 

reputação da profissão. 

Do mesmo modo é visto o arquiteto e urbanista que se presta a representar outrem 

indevidamente. No uso de acobertamento – por algum motivo inconfessável –, esse 

profissional procura manter-se indevidamente ao abrigo das obrigações morais, e dos 

elevados compromissos e responsabilidades que assumiu por ocasião da sua habilitação 

e do registro no CAU. No caso, trata-se de um modo de esconder, impedir, ocultar ou 

evitar que algo – já condenável por sua imoralidade ou ilegalidade – seja descoberto, 

visto, identificado, ou reconhecido. 

Na esfera legal, ela também configura a falsidade ideológica, fraude cominada 

em lei. Sobre esse tema, é interessante ter em mente as infrações disciplinares definidas 

pela Lei 12.378/2010 e pelos preceitos do Código.” 

Ou seja, o profissional não deve se responsabilizar (emitir RRT) por atividade que foge 

ao escopo dos serviços contratados e, na hipótese de se ver obrigado a realizar o necessário RRT, 

deverá proceder a baixa, nos termos da Resolução CAU/BR nº 091/2014, indicando suas razões. 

Por sua vez, a terceira obrigação está vinculada ao dever geral de informação, tendo 

em vista que esse conhecimento não pode ser naturalmente exigido de leigos, bem como à 

 
3 Idem. Páginas 185/186. 
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valorização da profissão e ao respeito às normas que regulamentam o correto exercício 

profissional, pois o arquiteto e urbanista tem os deveres de garantia e proteção em relação aos 

serviços que presta. 

Alinhando a presente questão com outras regras de conduta, faz-se imprescindível 

salientar que é importante que o profissional, arquiteto e urbanista, celebre aditivo ou rescisão 

contratual, identificando formalmente os deveres e as obrigações pertinentes à desistência quanto 

à atividade de execução. 

Diante disso, nos casos em que o proprietário resolve dar prosseguimento às obras a 

despeito daquele que se responsabilizou pelas atividades executivas, cabe a esse encerrar a relação 

contratual, proceder à baixa de seu RRT, em conformidade com os artigos 26 e seguintes, da 

referida Resolução, definindo os limites de sua responsabilidade, e formalizar àquele a 

impossibilidade de dar seguimento a qualquer atividade técnica sem contar com o respectivo 

responsável. 

Por fim, inclusive, o profissional possui o dever de “denunciar fato de seu 

conhecimento que transgrida a ética profissional e as obrigações deste Código”, conforme o 

disposto na regra nº 4.2.6, do Código de Ética e Disciplina, aprovado pela Resolução CAU/BR nº 

052/2013. Sobre a referida regra, João Honório de Mello Filho4 ensina: 
“4.2.6. O arquiteto e urbanista deve denunciar fato de seu conhecimento que 

transgrida a ética profissional e as obrigações deste Código. 

A formalidade da denúncia pode lembrar uma atitude repulsiva. Contudo, é um 

instrumento indispensável para que o CAU cumpra o seu encargo institucional. Trata-se 

do caso em que é constatada qualquer conduta ilícita, prejudicial ao cliente, à 

coletividade pública, à profissão. Conforme determinam os procedimentos processuais 

para o enfrentamento das questões suscitadas por infrações aos preceitos constantes na 

Lei 12.378/2010 e no Código, a denúncia é obrigação ética e moral não somente do 

profissional. Nesse ponto, são frequentemente relatados fatos gravíssimos, tais como os 

caracterizados como exercício ilegal da profissão. Quanto a isso, a própria Lei 

12.378/2010 reforça a necessidade da denúncia, pois tal ilícito é sempre cuidadosamente 

dissimulado pelo infrator: 

Art. 7º. Exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista a pessoa física ou 

jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, privativos dos 

profissionais de que trata esta Lei ou, ainda, que, mesmo não realizando atos 

privativos, se apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que 

atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU. 

Com razão, as ações ou omissões que – voluntárias ou involuntárias – violam a 

ética profissional merecem oposição pertinaz, e devem ser combatidas mediante os 

preceitos formalmente consagrados pela ordem jurídica brasileira. 

Assim, mesmo admitindo que a denúncia possa ser considerada um dever 

detestável – mesmo quando no enfrentamento direto de um conflito –, tal procedimento 

não pode ser evitado, pois não se deve praticar a complacência, a conivência, o 

consentimento, a cumplicidade ou a transigência para com um infrator. 

A denúncia é um ato em que alguém – qualquer pessoa – leva formalmente ao 

conhecimento do CAU um fato contrário à Lei 12.378/2010, que o criou, e às suas 

resoluções, incluído aí o Código. É a imputação feita a alguém em razão de transgressão 

aos princípios e às regras adotadas de modo a disciplinar a conduta profissional. 

O CAU, por sua vez, mediante procedimentos administrativos – conforme os 

critérios previstos em suas resoluções administrativas pertinentes –, deve verificar se o 

fato denunciado é suscetível de receber as sanções punitivas de sua alçada. Quando é o 

caso, elas são aplicadas, independentemente das demais iniciativas judiciais cabíveis em 

cada caso. 

 
4 Idem. Páginas 217/219. 
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Logo que o arquiteto e urbanista se torna ciente de fatos não condizentes com 

os deveres formalmente estabelecidos pela Lei 12.378/2010 e pelo Código, deve obrigar-

se a acionar os dispositivos judiciais disponíveis para evitar que infrações isoladas ou 

continuadas tornem-se exemplos nocivos. Trata-se de reconhecer que a comunidade 

profissional – em favor da utilidade e da continuidade de suas atividades diante do cliente 

e da coletividade pública – depende da reputação que é devida não apenas à excelência 

dos seus serviços, mas da convergência ética e moral das condutas praticadas. 

Vale aqui lembrar que o CAU dispõe de equipes regulares de fiscais – com 

formação universitária em Arquitetura e Urbanismo – que visitam as obras em 

andamento, ou quando são acionados por ocasião de incidentes que reclamam sua 

presença e intervenção. Para isso, analisam as denúncias que lhes são encaminhadas – 

acolhendo-as ou não – e tomam as providências cabíveis em cada caso. Havendo 

fundamento, essa fiscalização notifica as pessoas responsáveis pelas irregularidades, 

que dispõem então de um prazo para a defesa ou correção dos problemas. Os indiciados 

estão sujeitos a instauração de processos, caso não se manifestem no período. 

É preciso também notar que o CAU verifica e aplica sanções em inúmeros casos, 

quando há, por exemplo – venda de projetos mediante honorários abaixo do mercado, 

concursos públicos que oferecem vagas para arquitetos e urbanistas mediante salários 

abaixo dos valores mínimos legais, reserva indevida de cargos técnicos para outros 

profissionais, sem que sejam convidados os arquitetos e urbanistas. Em todos os casos 

de infração é obrigação do CAU solicitar que os responsáveis corrijam o seu 

comportamento irregular, pois, do contrário, receberão as sanções punitivas 

proporcionais às faltas que cometeram.” 

Ao descumprir os referidos deveres, o profissional pode ser enquadrado por infração 

ao art. 18, inciso IX, da Lei nº 12.378/2010, vinculado às normas que disciplinam a emissão dos 

RRTs, e às regras nº 1.2.2, nº 1.2.3, nº 3.2.9, nº 3.2.14 e nº 4.2.6, do Código de Ética e Disciplina, 

aprovado pela Resolução CAU/BR nº 052/2013. 

O desatendimento das referidas regras e o cometimento da infração, por fim, 

configuram-se como condutas proibidas aos arquitetos e urbanistas, sujeitando o profissional, 

dependendo das circunstâncias de cada caso concreto, às sanções de advertência (reservada ou 

pública), suspensão por períodos de 30 (trinta) a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias ou 

cancelamento, as quais podem ser cumuladas com multa, correspondente ao valor de 01 (uma) a 

10 (dez) anuidades. 


